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Terça-feira 

PL da Misoginia enfrenta resistência na Câmara e 
movimentos intensificam mobilização pela votação 

O Projeto de Lei nº 896/2023, 
conhecido como PL da Misoginia, 
pode permanecer sem votação na 
Câmara dos Deputados mesmo às 
vésperas do recesso parlamentar. A 
proposta, que busca incluir a miso-
ginia entre os crimes previstos na 
Lei nº 7.716/1989 (Lei do Racis-
mo), enfrenta resistência de setores 
conservadores e da oposição, que 
alegam que o texto contém concei-
tos subjetivos e poderia restringir a 
liberdade de expressão e manifesta-
ções de cunho religioso. 

Diante da possibilidade de 
novo adiamento, mais de 700 mu-
lheres ligadas a centrais sindicais, 
movimentos sociais, partidos políti-
cos e organizações da sociedade ci-
vil participaram, no último dia 12, de 
uma reunião nacional para definir 
estratégias de mobilização em defesa 
da votação da matéria. A ministra 
das Mulheres, Márcia Lopes, tam-
bém participou da iniciativa, que 
busca pressionar o presidente da Câ-
mara dos Deputados, Hugo Motta 
(Republicanos-PB), a incluir o proje-
to na pauta antes do recesso. A CUT 
esteve representada pela Secretaria 
Nacional da Mulher Trabalhadora. 

Como parte da mobilização, 
foi lançada uma campanha nas re-
des sociais cobrando a apreciação 
imediata da proposta e alertando 
para a importância de fortalecer os 
mecanismos legais de combate à 
violência de gênero. 

 
O que prevê o projeto 

De autoria da senadora Ana 
Paula Lobato (PSB-MA), o PL 
896/2023 tipifica como crime a prá-
tica, indução ou incitação de violên-
cia, discriminação, restrição de di-
reitos ou ofensa à dignidade da mu-
lher motivadas por sua condição de 
gênero. A pena prevista varia de 
dois a cinco anos de prisão, além de 
multa, podendo ser aumentada 

quando o crime ocorrer no contexto 
de violência doméstica ou familiar. 

A proposta foi aprovada por 
unanimidade no Senado Federal e 
chegou à Câmara com regime de 
urgência aprovado por 293 votos 
favoráveis e 158 contrários, dispen-
sando a análise pelas comissões te-
máticas. Apesar disso, o texto segue 
aguardando deliberação em plenário. 

 
Congresso conservador dificulta 
avanço da pauta 

Para a secretária nacional da 
Mulher Trabalhadora da CUT, 
Amanda Corcino, a dificuldade 
para votação do projeto reflete a 
atual composição do Congresso 
Nacional, marcada pela predomi-
nância de parlamentares conserva-
dores, o que tem dificultado o avan-
ço de pautas voltadas à promoção 
da igualdade e à proteção dos direi-
tos das mulheres. 

Segundo a dirigente, o com-
bate à violência de gênero exige 
compromisso político e institucio-
nal, além da aprovação de legisla-
ções capazes de ampliar a proteção 
às mulheres e responsabilizar práti-
cas discriminatórias. 

 
Violência contra as mulheres 
continua crescendo 

A mobilização pela aprova-
ção do PL da Misoginia integra a 
campanha permanente da CUT 

"Pela Vida das Mulheres, a Luta é 
de Todos", iniciativa que busca 
transformar sindicatos e locais de 
trabalho em espaços de prevenção, 
acolhimento e enfrentamento à vio-
lência de gênero. 

A campanha também está 
articulada ao Pacto Nacional Brasil 
contra o Feminicídio e prevê ações 
de formação sindical, comunicação 
permanente, inclusão de cláusulas 
de proteção às mulheres nas nego-
ciações coletivas e implementação 
do Protocolo da CUT de Combate 
às Violências de Gênero. 

Os dados reforçam a urgência 
do debate. Segundo o Fórum Brasi-
leiro de Segurança Pública, o país 
registrou 1.568 feminicídios em 
2025, o maior número da série histó-
rica, representando um aumento de 
4,7% em relação ao ano anterior. O 
cenário evidencia a necessidade de 
fortalecer políticas públicas, ampliar 
os mecanismos de proteção e aper-
feiçoar a legislação de combate à 
violência contra as mulheres. 

Para a CUT e as entidades 
que participam da mobilização, a 
aprovação do PL da Misoginia re-
presenta um importante avanço no 
enfrentamento da violência de gê-
nero, reafirmando que práticas mi-
sóginas não podem ser naturaliza-
das na sociedade, nos espaços pú-
blicos, no ambiente de trabalho ou 
na vida política brasileira. 
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Terceirização, descaso e mortes.  
Quanto vale uma vida? 

As denúncias do aumento 
desenfreado de mortes na UTI 
do Hospital da Criança em São 
Luís, além de ser um pesadelo 
para os pais e familiares que 
buscam a cura para seus filhos 
nas unidades de saúde pública e 
infelizmente recebem suas cri-
anças sem vida, esse desastre 
chama atenção para a necessida-
de de uma reflexão profunda 
sobre a forma de administração 
da rede de saúde pública. 

Saúde não é mercadoria e 
não pode ser tratada como tal, o 
Brasil tem o maior e mais com-
plexo sistema integrado de saú-
de pública do mundo (SUS) e 
precisa que ele seja fortalecido 
através de concursos públicos e 
um orçamento que garanta a 
construção, manutenção e ope-
racionalização de toda a rede, 
evitando ou até mesmo proibin-
do a terceirização da gestão, que 
na realidade é uma privatização 
de ações que não deveriam e 
não podem de forma alguma 
estar atreladas a aferição de lu-
cros. 

Quando uma empresa pri-
vada administra um hospital pú-
blico, o faz com uma visão mer-
cantilista e acaba por retirar as 
redundâncias necessárias para 
garantir a segurança e sucesso 
nos tratamentos, tudo em nome 
do enxugamento das despesas e 
claro maior lucro. 

No caso especifico do Hos-
pital da Criança, chama a tenção 
exatamente que as ocorrências 
começam a aumentar quando da 
troca de administração, quando 
segundo a denúncia encaminha-

da ao MP-MA, o Instituto Brasi-
leiro de Serviços Médicos 
(IBMED), que venceu a licitação 
teria reduzido drasticamente o 
número de médicos da equipe, 
assim como os recursos destina-
dos ao custeio das UTIs. 

Segundo reportagem do G1, 
funcionários e pais afirmam nas 
denúncias haver erros de proce-
dimento, falta de medicamentos, 
imperícias por parte dessa 
equipe de profissionais do IB-
MED e acusam a administra-
ção até mesmo de negligencia e 
descaso com os pacientes e seus 
familiares. 

Ainda segundo a denúncia, 
em 2025, 113 crianças teriam 
morrido no hospital. Desse to-
tal, 101 mortes aconteceram 
dentro das três UTIs do Hospital 
da Criança. O aumento seria de 
159% em relação a 2024, quan-
do foram registrados 39 óbitos. 
Esses números são impactantes 
e precisam de uma investigação 
criteriosa para além de punir os 
culpados, melhorar a gestão dos 

hospitais e impedir que mais 
desastres como esse aconte-
çam. 

Por meio de nota, a Prefei-
tura de São Luís informou 
que não houve aumento no nú-
mero de óbitos no Hospital da 
Criança, mas apenas uma varia-
ção de 4,5% entre 2024 e 2025, 
passando de 112 para 117 mor-
tes. 

A gestão municipal tam-
bém assegurou que o quadro de 
profissionais das UTI´s cumpre 
integralmente as exigências da 
Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa). Além disso, 
destacou que não há registros 
oficiais de desabastecimento 
generalizado de insumos e que 
o fluxo de materiais hospitala-
res segue um planejamento con-
tínuo. 

O blog é solidário aos fa-
miliares das vítimas e aguarda o 
desfecho das investigações, e se 
houver culpados, que sejam pu-
nidos exemplarmente. 

Fonte: Blog Opinando 


